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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
REQUERENTE : EDUARDO DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PETIÇÃO INICIAL DO

LIMINARMENTE INDEFERIDA. PERMANÊNCIAHABEAS CORPUS 
DA INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Pedido de reconsideração formulado pela Defesa, recebido como agravo
regimental, contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente a petição
inicial do em virtude da ausência de apresentação habeas corpus 
de documentos indispensáveis para a análise da controvérsia. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se, na hipótese, o habeas corpus 
pode ser analisado sem a apresentação das cópias integrais da sentença
condenatória proferida pelo Juízo de primeiro grau e do acórdão impugnado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O pedido de reconsideração pode ser recebido como agravo regimental, em
atenção ao princípio da instrumentalidade das formas, considerando que foi
observado o prazo do recurso cabível contra a decisão monocrática.
4. Como é cediço, o rito do  (ou do seu respectivo recurso habeas corpus
ordinário), dada sua natureza célere e excepcional, exige a apresentação de
prova pré-constituída que demonstre, de forma inequívoca, o direito alegado,
sob pena de não conhecimento do pedido.
5. A ausência de juntada de cópias integrais da sentença condenatória
proferida pelo Juízo de primeiro grau, bem como do acórdão
impugnado, inviabiliza o conhecimento da insurgência.
IV. DISPOSITIVO 
6. Pedido de reconsideração recebido como Agravo regimental, a que se nega
provimento.

: STJ, RHC n.  relator MinistroJurisprudência relevante citada 217.048/BA,
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em  DJEN de 20/8/2025,

 STJ, AgRg no RHC n.  relator Ministro Ribeiro25/8/2025; 216.241/SP,
Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJEN de . 1/7/2025,  4/7/2025

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos26/02/2026  04/03/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz
e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
 
                    Brasília, .06 de março de 2026

 

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PETIÇÃO INICIAL DO

LIMINARMENTE INDEFERIDA. PERMANÊNCIAHABEAS CORPUS 
DA INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Pedido de reconsideração formulado pela Defesa, recebido como agravo
regimental, contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente a petição
inicial do em virtude da ausência de apresentação habeas corpus 
de documentos indispensáveis para a análise da controvérsia. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se, na hipótese, o habeas corpus 
pode ser analisado sem a apresentação das cópias integrais da sentença
condenatória proferida pelo Juízo de primeiro grau e do acórdão impugnado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O pedido de reconsideração pode ser recebido como agravo regimental, em
atenção ao princípio da instrumentalidade das formas, considerando que foi
observado o prazo do recurso cabível contra a decisão monocrática.
4. Como é cediço, o rito do  (ou do seu respectivo recurso habeas corpus
ordinário), dada sua natureza célere e excepcional, exige a apresentação de
prova pré-constituída que demonstre, de forma inequívoca, o direito alegado,
sob pena de não conhecimento do pedido.
5. A ausência de juntada de cópias integrais da sentença condenatória
proferida pelo Juízo de primeiro grau, bem como do acórdão
impugnado, inviabiliza o conhecimento da insurgência.
IV. DISPOSITIVO 
6. Pedido de reconsideração recebido como Agravo regimental, a que se nega
provimento.

: STJ, RHC n.  relator MinistroJurisprudência relevante citada 217.048/BA,
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em  DJEN de 20/8/2025,

 STJ, AgRg no RHC n.  relator Ministro Ribeiro25/8/2025; 216.241/SP,
Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJEN de . 1/7/2025,  4/7/2025

RELATÓRIO
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Trata-se de pedido de reconsideração formulado por EDUARDO DO
NASCIMENTO, contra a decisão monocrática de fls. 50-52, por intermédio da qual a
petição inicial foi liminarmente indeferida.

Extrai-se dos autos que o recorrente foi condenado, em primeiro grau, às
penas de 6 (seis) anos e 3 (três) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 624
(seiscentos e vinte e quatro) dias-multa, pela prática do crime previsto no , art. 33, caput
da  Narrou a Defesa que o Tribunal de origem negou provimento à Lei n. 11.343/2006.
apelação interposta pelo réu.

No , a impetrante sustentou a nulidade das provas obtidas mediante writ
violação de domicílio.

Aduziu, ainda, que não há provas suficientes para o édito condenatório.
Requereu, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para absolver o

recorrente.
Nas razões do pedido de reconsideração, a Defesa requer o recebimento dos

documentos anexados aos autos e o regular processamento do . habeas corpus
Subsidiariamente, pleiteia o recebimento do pedido como agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

De início, em atenção ao princípio da instrumentalidade das formas, recebo o
pedido de reconsideração formulado pela Defesa como agravo regimental. Tal medida se
justifica pois, apesar da ausência de previsão legal para o pedido apresentado, foi
observado o prazo do recurso cabível contra a decisão monocrática terminativa.  

No mérito, a irresignação não prospera.
Como consignado em decisão monocrática, o rito do  (ou do habeas corpus

seu respectivo recurso ordinário), dada sua natureza célere e excepcional, exige a
apresentação de prova pré-constituída que demonstre, de forma inequívoca, o direito
alegado, sob pena de não conhecimento do pedido.

Consta nos autos que, em decisão de fls. 50-52, a petição inicial do habeas
 foi liminarmente indeferida em virtude da instrução deficiente do , que foicorpus  writ

impetrado sem apresentação das cópias integrais da sentença condenatória proferida pelo
Juízo de primeiro grau, bem como do acórdão impugnado.

Nas fls. 61-68, o ora agravante anexa novos documentos à impetração.
Os documentos apresentados, contudo, não correspondem àqueles que foram

indicados na decisão de indeferimento liminar da inicial do , peças que se habeas corpus
revelam imprescindíveis à adequada compreensão da controvérsia.
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Nesse contexto, como já consignado, a ausência de tais documentos
invi abiliza o conhecimento da impetração, porquanto não se desincumbiu a Defesa do
ônus que lhe competia de instruir devidamente o feito.

A propósito, colacionam-se os seguintes julgados: 
 
PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS
DUPLAMENTE QUALIFICADOS. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO.
PRISÃO DOMICILIAR POR QUESTÕES DE SAÚDE. INSTRUÇÃO
DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS ESSENCIAIS À ANÁLISE
DAS ALEGAÇÕES. AÇÃO DE NATUREZA MANDAMENTAL QUE EXIGE
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. ÔNUS QUE COMPETE AO RECORRENTE.
EXCESSO DE PRAZO. PEDIDO NÃO APRECIADO NO ACÓRDÃO
IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
Recurso em habeas corpus não conhecido.
(RHC n.  relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,217.048/BA,
julgado em  DJEN de ) 20/8/2025,  25/8/2025.
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AGRAVO IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de recurso em habeas corpus, em razão da ausência de juntada do
decreto de prisão preventiva originário.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de juntada do
decreto de prisão preventiva originário impede o conhecimento do habeas
corpus, considerando a prática de consulta aos autos de origem pelos
servidores da Secretaria Judiciária.
III. Razões de decidir
3. O Estado-juiz não pode substituir a defesa no ônus de instruir os autos
com os documentos necessários, sendo responsabilidade da defesa
apresentar prova pré-constituída do direito alegado.
4. A ausência de juntada do decreto de prisão preventiva inviabiliza a
análise das alegações de constrangimento ilegal, evidenciando a inexistência
de interesse na apreciação da demanda.
IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A defesa deve instruir o habeas corpus com prova
pré-constituída do direito alegado. 2. A ausência de documentos essenciais
inviabiliza o exame do pedido de habeas corpus".
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos
citados. Jurisprudência relevante citada: STJ, HC  Rel. Min.473.431/MG,
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  STJ, 12/02/2019;
AgRg no HC  Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,484.988/SP,
julgado em  STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Laurita 05/02/2019; 526.388/SP,
Vaz, Sexta Turma, julgado em  STJ, AgRg no HC  05/09/2019; 481.958/RJ,
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2018.
(AgRg no RHC n.  relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta216.241/SP,
Turma, julgado em  DJEN de ) 1/7/2025,  4/7/2025.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

RCD no HC 1.058.669 / RS
Número Registro: 2025/0483353-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
242022151235 50008224520228210074 50025546120228210074

Sessão Virtual de  a 26/02/2026  04/03/2026

Relator do RCD 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. CARLOS FREDERICO SANTOS

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : EDUARDO DO NASCIMENTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : EDUARDO DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 26/02/2026
a  por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 04/03/2026,
do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Carlos Pires Brandão.

 

Brasília, 04 de março de 2026
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